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TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

 

AÇÃO CAUTELAR (12061)   Nº 0601213-85.2020.6.00.0000 (PJe) - CODÓ - MARANHÃO

R E L A T O R :  M I N I S T R O  L U I Z  E D S O N  F A C H I N
A U T O R :  M I N I S T É R I O  P Ú B L I C O  E L E I T O R A L
A d v o g a d o  d o ( a )  A U T O R :
REU: FRANCISCO NAGIB BUZAR DE OLIVEIRA, JOSÉ FRANCISCO LIMA NERES, FRANCISCO
CARLOS DE OLIVEIRA

 

DECISÃO

 

 

ELEIÇÕES 2012. AÇÃO CAUTELAR.
ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AO
RECURSO ESPECIAL. PRESENÇA DOS
REQUISITOS AUTORIZADORES.
DEFERIMENTO DA LIMINAR.

 

Trata-se de ação cautelar com pedido de tutela de urgência ajuizada pelo Ministério Público Eleitoral,
requerendo a atribuição de efeito suspensivo a recurso interposto contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional
Eleitoral do Maranhão – TRE/MA (ID 37064388).

Narra o autor que, em 18.9.2019, a Corte Regional negou provimento, à unanimidade, a recursos
manejados por Francisco Nagib Buzar de Oliveira e José Francisco Lima Neres, candidatos aos cargos de Prefeito e
Vice-Prefeito nas Eleições 2012.

Assim, restou confirmada a imposição de inelegibilidade pelo prazo de 8 (oito) anos e pagamento de
multa no valor de 10 (dez) mil UFIRs, em razão da prática de captação ilícita de sufrágio e abuso do poder econômico
decretadas na sentença proferida em Ação de Investigação Judicial Eleitoral – AIJE.

Pontua o  que a configuração dos ilícitos eleitorais derivou da cooptação de trabalhadores deParquet
empresa local (FC Oliveira), de propriedade de Francisco Carlos de Oliveira (pai do então candidato Francisco Nagib
Buzar de Oliveira), mediante promessa de pagamento de 14º salário em troca de votos, com participação direta dos
candidatos, conforme gravação ambiental acostada aos autos e depoimento de testemunhas.

Ocorre que, em 9.3.2020, quando da apreciação de embargos de declaração opostos daquele , adecisum
Corte Regional, por maioria, acolheu parcialmente os aclaratórios para, imprimindo-lhes efeitos modificativos, afastar a
inelegibilidade e multa impostas a Francisco Nagib Buzar de Oliveira e José Francisco Lima Neres.
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Sustenta o autor que o segundo acórdão traduz ofensa ao art. 275 do Código Eleitoral e dissídio
jurisprudencial, pois acarretou rejulgamento da causa em sede de embargos de declaração.

Violaria, para além disso, os arts. 41-A da Lei nº 9.504/1987 e 22 da Lei Complementar nº 64/1990.

Alega perigo decorrente da intempestividade da prestação jurisdicional, pois a AIJE foi proposta em
relação às Eleições 2012 e, para que seja hábil a produzir seu efeito principal (imposição de inelegibilidade), é imperioso
o julgamento do recurso especial interposto até o dia das eleições, ao teor da Súmula nº 43/TSE.

Requer  a) o deferimento liminar, inaudita altera pars, de tutela de urgência cautelar a fim de suspender
os efeitos do acórdão integrativo; restabelecendo-se, ainda que provisoriamente, os efeitos do Acórdão nº 21198 (de

 18/09/2019) até o julgamento definitivo do Recurso Especial pelo Tribunal Superior Eleitoral; b) a citação dos
requeridos já devidamente qualificados nos autos para que, querendo, apresentem defesa no prazo legal; c) ao final, a

 (ID 37064388, p. 13-14).confirmação da tutela de urgência.

Vieram os autos para apreciação da ação cautelar, conforme decisão de ID 37194188, exarada em
29.7.2020, pela Presidência desta Corte Superior.

É o relatório. Decido.

A tutela de urgência merece acolhida.

A atribuição de efeito suspensivo a recurso especial se restringe a situações excepcionais, em que (i) já
instaurada a competência do Tribunal Superior Eleitoral, nos termos dos Enunciados de Súmulas nº 634 e nº 635 do STF,
(ii) plausibilidade das razões contidas no especial, e (iii) . periculum in mora

O Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão, em 18.9.2019, à unanimidade, negou provimento aos
recursos interpostos por Francisco Nagib Buzar de Oliveira e José Francisco Lima Neres.

Assim, quedou confirmada a sentença que reconheceu a prática de captação ilícita de sufrágio e abuso
de poder econômico pelos recorrentes no pleito de 2012, para cassar-lhes os registros e impor multa e inelegibilidade por
oito anos a ambos (ID 37064538, p. 1-3).

Eis a síntese do que decidido:

 

ELEIÇÕES 2012. QUESTÃO PRÉVIA. EMBARGOS TIRADOS FACE A
DESPACHO PARA REGULARIZAÇÃO DE HABILITAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO.
RECURSO ELEITORAL. REPRESENTAÇÃO POR CAPTAÇÃO ILÍCITA DE SUFRÁGIO
COMBINADA COM AIJE POR ABUSO DE PODER. GRAVAÇÃO AMBIENTAL. ALEGAÇÃO
DE ILICITUDA DA PROVA. AFASTAMENTO PELA INSTÂNCIA ESPECIAL. PROVA
LÍCITA. ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE PASSIVA PARA CONDUTA DE CAPTAÇÃO
ILÍCITA DE SUFRÁGIO POR RECORRENTE NÃO CANDIDATO. ACOLHIMENTO.
MOLDURA FÁTICA. DISCURSO EM QUE SE REGISTROU OFERTA E PROMESSA DE
SALÁRIO EXTRA A FUNCIONÁRIOS DE EMPRESA PERTENCENTE A UM DOS
RECORRENTES QUE TAMBÉM É PAI DE OUTRO RECORRENTE. LIAME COM A PROVA
TESTEMUNHAL. COMPROVAÇÃO DO ILÍCITO. CONHECIMENTO DOS RECURSOS.
DESPROVIMENTO EM RELAÇÃO AOS DOIS PRIMEIROS RECORRENTES. PARCIAL
PROVIMENTO EM RELAÇÃO AO TERCEIRO.

1. A Resolução TSE nº 23.478/2016, em seu art. 19, afasta a recorribilidade
imediata das decisões interlocutórias ou sem caráter definitivo, transferindo os “eventuais
inconformismos para posterior manifestação em recurso contra a decisão definitiva de mérito”;
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2. Quando a gravação ambiental for considerada lícita pela instância especial, os
autos devem retornar à instância ordinária para que se dê o cotejo das provas, incluindo as dela
derivadas;

3. Recorrente não candidato não é parte legítima na representação que apura
conduta de captação ilícita de sufrágio;

4. A moldura fática do caso foi delineada pela gravação ambiental, tendo sido
corroborada pela prova testemunhal;

5. Oferta e promessa de salário extra (14º) feita a eleitores da localidade configuram
captação ilícita de sufrágio, a qual se qualifica como abuso de poder econômico, diante de alta
quantia financeira envolvida;

6. Recursos conhecidos, com desprovimento em relação aos dois primeiros
recorrentes e parcial provimento em relação ao terceiro.

 

O voto condutor do acórdão assenta a legalidade do acervo probatório coligido aos autos – gravação
ambiental realizada em reunião ocorrida na sede da empresa FC Oliveira e depoimentos de duas testemunhas
compromissadas e um informante.

Na sequência, consigna que os robustos elementos probatórios ratificariam a realização de reunião, nas
dependência da empresa FC Oliveira, durante o perídio eleitoral de 2012, em que foi externada promessa de pagamento
de 14º salário em troca de votos, evento que contou com participação direta dos candidatos.

Por fim, entende contundentemente comprovada as práticas de captação ilícita de sufrágio e abuso de
poder econômico, consignando, ademais, a gravidade dos atos.

Francisco Nagib Buzar de Oliveira e José Francisco Lima Neres manejaram embargos de declaração de
tal aresto, os quais foram apreciados em sessão de 9.3.2020.

Na oportunidade, a Corte Regional, por maioria, acolheu parcialmente os aclaratórios, assentando a
existência de contradições quanto à matéria de mérito que conduziu à conclusão pela prática de captação ilícita de
sufrágio e abuso do poder econômico, conforme ementa abaixo colacionada (ID 37064588):

 

ELEIÇÕES 2012. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO DE
INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL. CANDIDATOS A PREFEITO E VICE-PREFEITO.
CAPTAÇÃO ILÍCITA DE SUFRÁGIO E ABUSO DE PODER ECONÔMICO. NÃO
PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS. ADOÇÃO DE PREMISSA EQUIVOCADA.
AFASTAMENTO DAS SANÇÕES DE MULTA E INELEGIBILIDADE. CARÁTER
PERSONALÍSSIMO. PRIMEIROS E SEGUNDOS EMBARGOS ACOLHIDOS
PARCIALMENTE.

1. Existência de contradições quanto a matéria de mérito que levou à conclusão da
prática de captação ilícita de sufrágio e abuso de poder econômico.

2. Houve presunção de benefícios em relação a candidatura dos embargantes, tendo
esta Corte concluído, com amparo nas provas dos autos, restar evidente a prática de captação ilícita
de sufrágio e abuso de poder econômico. Evidências fáticas que não demonstram a ocorrência de tais
ilícitos.
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3. Quanto ao abuso de poder, distinguem-se as sanções de perda de diploma do de
inelegibilidade. Enquanto a primeira independe de participação ou anuência do candidato, a segunda,
por sua natureza personalíssima, condiciona-se a

esse pressuposto. Precedentes.

4. Do conjunto probatório delineado nos autos não é possível constatar, de forma
cabal, a participação direta dos embargantes na conduta ilícita praticada, figurando como meros
beneficiários.

5. Afinidade política e familiar não implica automática ciência ou participação de
candidatos na prática do ilícito, sob pena de se transmudar a responsabilidade subjetiva em objetiva.
Precedentes.

6. Nos termos do art. 22, XIV, da LC 64/90 e da jurisprudência do TSE, a sanção de
inelegibilidade possui natureza personalíssima, descabendo aplicá-la ao mero beneficiário do ato
abusivo.

7. A jurisprudência do TSE admite embargos de declaração para corrigir erro
material relacionado com premissa fática equivocada e relevante, que tenha sido adotada na decisão
embargada, visando fundamentar o cabimento dos

embargos, situação verificada na espécie.

8. Acolhimento parcial dos embargos interpostos por José Francisco Lima Neres e
Francisco Nagib Buzar de Oliveira, emprestando-lhes efeitos modificativos para excluir a
condenação de inelegibilidade e multa para ambos.

 

No tocante à contradição entre as premissas do primeiro acórdão e respectivas conclusões, firma-se no
segundo aresto que (ID 37064588, p. 18):

 

Como pontuado, existe uma tendência jurisprudencial de ampliação do cabimento
dos embargos de declaração, admitindo-os para dar ensejo à correção de erro material, tal como a
adoção de premissa fática equivocada. Na espécie, a deficiência a ser corrigida acarreta,
inevitavelmente, a modificação do acórdão embargado e, por conseguinte, o reconhecimento da
inexistência do suposto ilícito eleitoral a ensejar a aplicação das penalidades impostas ao
embargante.

Ainda quanto ao tema, a jurisprudência do TSE é, pois, no sentido de que “a
contradição que autoriza o conhecimento e o acolhimento dos embargos, nos termos do art. 275 do
Código Eleitoral, é aquela verificada internamente ao acórdão, entre as respectivas premissas e a
conclusão (ED-ED-AgR-AI 605-69, rel. Min. Luiz Fux, DJe de 7.11.2016).

 

Demais disso, ao esquadrinhar os elementos de prova hauridos da instrução do feito, assentou o voto
condutor do acórdão a fragilidade de tal acervo, nos seguintes termos (ID 37064588, p. 21):

 

Assim, tendo em vista que a norma eleitoral há de ser interpretada de modo estrito,
não há na conduta do embargante qualquer configuração do abuso de poder econômico. E para isso
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há de se fazer robusta prova. No caso, diante da fragilidade do conteúdo probatório, não sendo dado
ao julgador aplicar penalidade por presunção, já que do beneficiário não se exige, obviamente, a
prova do fato negativo.

Conclui-se, por conseguinte, que a conduta imputada ao embargante não se
enquadra nas caracterizações jurídicas de abuso de poder econômico, pois quanto observado o ato
descrito na exordial (promessa de 14º salário) e nas circunstâncias – derrota no pleito – de logo se
afastam os elementos caracterizados dos ilícitos eleitorais.

Desse modo, no caso em tela, após a análise dos fatos sob a perspectiva mais ampla
apontada, considero que não houve conduta abusiva ou com gravidade suficiente para violar o bem
jurídico salvaguardado pela norma eleitoral, nem para ofender a isonomia dos candidatos nas
eleições 2012 no Município de Codó, considerando, ainda, que o recorrente não logrou êxito nas
citadas eleições.

Do contexto, com arrimo nessas circunstâncias, reconheço a contradição pela
ausência de robustez das provas no acórdão embargado.

 

Do cotejo do teor do primeiro acórdão com o do integrativo, depreende-se patente conflito no que diz
respeito à valoração do acervo probatório constante dos autos, sinalizando o segundo aresto que a fragilidade das provas
obtidas não viabilizaria a configuração da captação ilícita de sufrágio e do abuso de poder econômico na hipótese.

Ressai dos autos, portanto, que as mesmas provas – gravação ambiental e depoimentos de testemunhas e
informante – num primeiro momento foram reputadas robustas à materialização dos ilícitos eleitoral e, meses depois,
consideradas frágeis à demonstração dos fatos sob análise, pela mesma Corte Eleitoral – cuja composição, ressalte-se,
muito pouco se alterou.

Factível dessumir, em exame perfunctório, próprio das medidas de urgência, que, a pretexto de afastar
uma contradição, o TRE/MA procedeu a verdadeiro rejulgamento do caso, infringindo o disposto no art. 275 do Código
Eleitoral.

Consistem os embargos de declaração em recurso de fundamentação vinculada, de modo que apenas
diante da constatação de erro, obscuridade, contradição ou omissão podem ser aviados.

Conquanto o acórdão integrativo aponte suposta contradição entre a premissa e conclusão do aresto
embargado, o que se tem, em realidade, é uma novel apreciação do conjunto probatório para, a título de reconhecimento
de efeitos infringentes, imprimir novo julgamento ao caso, ultrapassando as finalidades às quais se prestam os
aclaratórios.

Portanto, queda demonstrada a probabilidade de provimento do Recurso Especial.

Ademais, considerando o lapso temporal até a análise do recurso por esta Corte Superior e o disposto na
Súmula nº 43/TSE (a inelegibilidade superveniente que autoriza a interposição de recurso contra expedição de diploma,
fundado no art. 262 do Código Eleitoral, é aquela de índole constitucional ou, se infraconstitucional, superveniente ao

), emerge  pois em jogo a produção do efeitoregistro de candidatura, e que surge até a data do pleito periculum in mora,
principal da AIJE – a imposição de inelegibilidade.

Ante o exposto, defiro o pedido liminar requerido, para conceder efeito suspensivo ao REspe interposto
pelo Ministério Público Eleitoral e já recebido pelo TRE/MA, até seu o julgamento nesta instância especial.

Comunique-se com urgência.

Citem-se os réus.

Após, dê-se vista à Procuradoria-Geral Eleitoral.
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Publique-se.

Brasília, 18 de setembro de 2020.
 

Ministro  EDSON FACHIN
Relator

Num. 41527888 - Pág. 6


	Cabeçalho
	Índice
	Decisão | NUM: 41527888 | 18/09/2020 12:30

